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AGRAVANTE : VICTOR DE OLIVEIRA SCHMITZ (PRESO)
ADVOGADOS : ALESSANDRO MARCELO DE SOUSA - SC016856

LÍDICE LAPA NUNES - SC048418
LETICIA RODRIGUES CORREA - SC052421

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CONDENAÇÃO. 

TRÁFICO DE DROGAS. FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO. TESE 
DE INVASÃO DOMICILIAR. MANDADO DE PRISÃO EM ABERTO. DESVIO 
DE FINALIDADE. INOCORRÊNCIA IN CASU. CONDIÇÃO DE FORAGIDO. 
INFORMAÇÕES DO PARADEIRO. ENTRADA FRANQUEADA. DROGAS 
SOBRE BANCADA VISÍVEL AOS POLICIAIS. NOVO FLAGRANTE. PEDIDO 
DE ABSOLVIÇÃO PELA NULIDADE. IMPOSSIBILIDADE. NO MAIS, 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO-PROBATÓRIO 
DOS AUTOS. SÚMULA N. 182, STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta Corte, cumpre ao 
agravante impugnar especificamente os fundamentos estabelecidos na decisão 
agravada.

II - No caso concreto, a abordagem inicial foi realizada em nítida situação de 
cumprimento de mandado de prisão (em aberto) contra um foragido (o agravante), 
cujo paradeiro foi obtido pelo sistema de informações da polícia. Ademais, 
nesse cumprimento de mandado, os policiais obtiveram a entrada franqueada por 
moradora e, além disso, as drogas que ensejaram o novo flagrante estavam sobre 
uma bancada de fácil visualização pelos policiais, razão pela qual não há falar em 
desvio de finalidade no cumprimento da ordem de prisão ou mesmo em uma 
invasão de domicílio sem fundadas razões. Precedentes.

III - No mais, assente nesta Corte Superior que o habeas corpus não se presta 
para a apreciação de alegações com a necessidade de revolvimento do conjunto 
fático-probatório, inviável na via eleita. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
 
                  Brasília, 16 de setembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
CONDENAÇÃO. TRÁFICO DE DROGAS. 
FALSIFICAÇÃO DE DOCUMENTO PÚBLICO. TESE DE 
INVASÃO DOMICILIAR. MANDADO DE PRISÃO EM 
ABERTO. DESVIO DE FINALIDADE. INOCORRÊNCIA 
IN CASU. CONDIÇÃO DE FORAGIDO. INFORMAÇÕES 
DO PARADEIRO. ENTRADA FRANQUEADA. DROGAS 
SOBRE BANCADA VISÍVEL AOS POLICIAIS. NOVO 
FLAGRANTE. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO PELA 
NULIDADE. IMPOSSIBILIDADE. NO MAIS, 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA N. 182, 
STJ. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Nos termos da jurisprudência consolidada nesta 
Corte, cumpre ao agravante impugnar especificamente os 
fundamentos estabelecidos na decisão agravada.

II - No caso concreto, a abordagem inicial foi realizada 
em nítida situação de cumprimento de mandado de prisão 
(em aberto) contra um foragido (o agravante), cujo paradeiro 
foi obtido pelo sistema de informações da polícia. Ademais, 
nesse cumprimento de mandado, os policiais obtiveram a 
entrada franqueada por moradora e, além disso, as drogas 
que ensejaram o novo flagrante estavam sobre uma bancada 
de fácil visualização pelos policiais, razão pela qual não 
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há falar em desvio de finalidade no cumprimento da ordem 
de prisão ou mesmo em uma invasão de domicílio sem 
fundadas razões. Precedentes.

III - No mais, assente nesta Corte Superior que o 
habeas corpus não se presta para a apreciação de alegações 
com a necessidade de revolvimento do conjunto fático-
probatório, inviável na via eleita. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por VICTOR DE OLIVEIRA 

SCHMITZ contra a decisão que denegou a ordem no habeas corpus.

Consta dos autos que o agravante foi finalmente condenado pelos crimes de 

tráfico de drogas e de falsificação de documento público, à pena de 9 anos, 3 meses e 15 

dias de reclusão, em regime inicial fechado, além de 675 dias-multa, após o provimento 

do recurso de apelação do MP em relação ao primeiro crime. 

Nas razões do presente recurso, a defesa repisa os fundamentos expendidos no 

writ denegado, sustentando a ocorrência de constrangimento ilegal, consubstanciado na 

alegada invasão do domicílio do agravante.

Alega que os agentes teriam sido autorizados a somente cumprirem o mandado 

de prisão em aberto, sem a possibilidade de buscas no local - o que feriria a 

jurisprudência deste STJ.

Invoca, assim, o desvio de finalidade no cumprimento do mandado e a invasão 

de domicílio do agravante.

Requer, ao final, a reconsideração da decisão ou a submissão do pleito ao 

Colegiado, para a concessão da ordem.

O Ministério Público Federal manifestou ciência da decisão, à fl. 547.

Por manter a decisão ora agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Quinta Turma.

É o relatório.

VOTO

No presente recurso, como dito, o agravante reitera argumentos lançados 
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anteriormente e pede a reversão do julgado ora agravado. Da decisão impugnada, 

entretanto, colhe-se que analisou de forma devidamente fundamentada os pontos 

apresentados.

Conforme consta na decisão agravada, houve fundamentos para refutar a 

alegação de nulidade por suposta violação de domicílio que estão em sintonia com o 

entendimento deste Tribunal bem como do Pretório Excelso no Tema n. 280.

Ademais, o próprio STF vem reformando decisões desta Corte superior para e 

aplicar o Tema n. 280 em menor extensão, na esteira dos recentes precedentes:

 
"O alcance interpretativo do inciso XI, do artigo 5º da 

Constituição Federal foi definido pelo SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL, na análise do RE 603.616/RO (Rel. Min. GILMAR 
MENDES, DJe de 10/5/2016, Tema 280 de Repercussão Geral), a 
partir, exatamente, das premissas da excepcionalidade e necessidade de 
eficácia total da garantia fundamental; tendo sido estabelecida a 
seguinte TESE: 'A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial 
só é lícita, mesmo em período noturno, quando amparada em fundadas 
razões, devidamente justificadas a posteriori, que indiquem que dentro 
da casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente ou da autoridade, 
e de nulidade dos atos praticados.' Ocorre, entretanto, que o Superior 
Tribunal de Justiça, no caso concreto ora sob análise, após aplicar o 
Tema 280 de Repercussão Geral dessa SUPREMA CORTE, foi mais 
longe, alegando que não obstante os agentes de segurança pública 
tenham recebido denúncia anônima acerca do tráfico de drogas no 
local e o suspeito, conhecido como chefe do tráfico na região, tenha 
empreendido fuga para dentro do imóvel ao perceber a presença dos 
policiais, tais fatos não constituem fundamentos hábeis a permitir o 
ingresso na casa do acusado. Assim, entendeu que o ingresso dos 
policiais no imóvel somente poderia ocorrer após “prévias 
diligências”, desconsiderando as circunstâncias do caso concreto, 
quais sejam: denúncia anônima, suspeito conhecido como chefe do 
tráfico e fuga empreendida após a chegada dos policiais. Nesse ponto, 
não agiu com o costumeiro acerto o Tribunal de origem, pois 
acrescentou requisitos inexistentes no inciso XI, do artigo 5º da 
Constituição Federal, desrespeitando, dessa maneira, os parâmetros 
definidos no Tema 280 de Repercussão Geral por essa SUPREMA 
CORTE" (AgRg no RE n. 1.447.289, STF, Primeira Turma, Rel. Min. 
Alexandre de Moraes, DJe de 9/10/2023).

 
 
"A orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal 
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é no sentido de que a “[c]onstituição dispensa o mandado judicial para 
ingresso forçado em residência em caso de flagrante delito. No crime 
permanente, a situação de flagrância se protrai no tempo” (RE 
603.616, Rel. Min. Gilmar Mendes). No mesmo sentido: HC 168.038-
AgR, Rel. Min. Ricardo Lewandowski; e ARE 1.131.533-AgR, Rel. Min. 
Alexandre de Moraes. Assim como consta do parecer do Ministério 
Público Federal, '[n]a hipótese dos autos, o ingresso forçado dos 
agentes públicos em domicílio baseou-se não apenas em denúncia 
anônima, mas também nos indícios veementes da prática do crime de 
tráfico ilícito de entorpecentes no interior do imóvel alvo da diligência 
(‘os policiais receberam a notícia de que o local tratava-se de ‘boca de 
fumo’ e ao chegar lá constataram a existência de forte cheiro de droga, 
circunstância indicativa do flagrante, razão pela qual adentraram no 
imóvel, por estar caracterizada a justa causa’), o que legitimou a 
entrada dos policiais na residência e resultou na apreensão, em poder 
do recorrente, da expressiva quantidade de entorpecentes: 120 tabletes 
de cocaína totalizando 130,120kg (cento e trinta quilos e cento e vinte 
gramas), além de 2,93g de maconha'" (AgRg no RHC n. 230.533, STF, 
Primeira Turma, Rel. Min. Roberto Barroso, DJe de 27/09/2023).

 
 

Corroborando: AgRg no HC n. 221.718 STF, Segunda Turma, Rel. Min. 

Gilmar Mendes, DJe de 13/6/2023.

No caso concreto, a abordagem inicial foi realizada em nítida situação de 

cumprimento de mandado de prisão (em aberto) contra um foragido (o agravante), cujo 

paradeiro foi obtido pelo sistema de informações da polícia.

Ademais, nesse cumprimento de mandado, os policiais obtiveram a entrada 

franqueada por moradora e, além disso, as drogas que ensejaram o novo flagrante 

estavam sobre uma bancada de fácil visualização pelos policiais, razão pela qual não há 

falar em desvio de finalidade no cumprimento da ordem de prisão ou mesmo em uma 

invasão de domicílio sem fundadas razões. 

O acórdão nesse sentido (fls. 349-350):

 
"(...) A propósito, digno de excerto os relatos dos Policiais 

Clebio Rodrigues de Oliveira e Flávio Costa da Silva, em juízo, 
uníssonos, narrando o momento da abordagem, após receberem 
informações de haver naquela localidade um foragido da Justiça, 
quando encontram o material ilícito (...):

'Durante a audiência de instrução e julgamento, a 
testemunha policial, Clebio Rodrigues de Oliveira, informou que 
durante um patrulhamento rotineiro receberam informações por 
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parte da inteligência, para ser dado cumprimento a um mandado 
de prisão em desfavor de um foragido de outro Estado que se 
encontrava no endereço supramencionado.

Ao chegarem no referido local, foram recebidos por 
uma mulher a qual franqueou a entrada na habitação, o réu não 
apresentou nenhuma resistência e identificou-se por seu nome 
verdadeiro.

Flávio Costa da Silva, policial, discorreu que após 
receberem ordens para cumprir mandado de prisão, se dirigiram 
até o imóvel supracitado, onde foram recebidos por uma senhora 
que autorizou a entrada na residência e em seguida já avistaram 
o réu.

No mais, disse que durante a revista na habitação, 
mais precisamente em cima da bancada da pia identificaram duas 
porções de maconha. Após, ainda foram encontrados um 
documento falso e uma balança de precisão no interior do imóvel 
(...)" (grifei).

 

Assim, embora o acórdão se refira de passagem ao termo "revista na 

habitação", não se pode falar que a visualização da droga sobre uma bancada tenha 

decorrido de situação de prévias buscas profundas e ilegais no imóvel, pois o contrário 

pode ter ocorrido, até mesmo também porque o acórdão sequer tratou de tamanha 

nulidade - tudo o que já foi muito bem explicado no HC n. 901.793/RN conexo, quando 

se mencionou a indevida supressão de instância na questão da nulidade em si (como 

colocada pela defesa) e a reiteração de pedidos com o presente writ neste ponto.

Em situações semelhantes, esta Corte Superior tem atualmente entendido pela 

legalidade da busca domiciliar:

 
"PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 

NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES. 
NULIDADE DA BUSCA DOMICILIAR. CUMPRIMENTO DE 
MANDADO DE PRISÃO. ENCONTRO FORTUITO DE PROVAS. 
INCIDÊNCIA DO PRINCÍPIO DA SERENDIPIDADE. 
INVIABILIDADE DO REEXAME DE FATOS E PROVAS NA VIA 
ELEITA. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS HÁBEIS A 
DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a decisão agravada pelos próprios fundamentos.

II - Na hipótese dos autos, ao entrar no imóvel para o 
cumprimento do mandado de prisão, o que já dispensaria a autorização 

Documento eletrônico VDA43305552 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MESSOD AZULAY NETO   Assinado em: 05/09/2024 18:16:07
Código de Controle do Documento: 19418ae9-35f3-4417-a886-24de7abd0aa8



também dada pelo morador, os agentes públicos encontraram 117,90g 
de maconha, além de uma balança de precisão, um caderno com 
anotações típicas de traficância e quantia em dinheiro (fl. 179).

III - Portanto o que se tem, neste caso, é o encontro fortuito 
de provas, também chamado pela doutrina de serendipidade, pois a 
entrada dos policiais no domicílio do agravante se deu de forma lícita, 
sem que se possa falar em violação de domicílio, e, a partir daí, 
instaurou-se o estado de flagrância, quando localizada a droga e 
apetrechos ligados ao tráfico.

IV- É iterativa a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de ser imprópria a via do habeas corpus (e do seu 
recurso) para a análise de teses que demandem incursão no acervo 
fático-probatório, como as circunstâncias fáticas que envolveram a 
situação do flagrante.

Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
832.882/RS, Quinta Turma, de minha relatoria, DJe de 27/6/2024, 
grifei).

 
A contrario sensu:

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

PROCESSO PENAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NULIDADE. 
INVASÃO DE DOMICÍLIO. CUMPRIMENTO DE MANDADO DE 
PRISÃO CONTRA TERCEIRA PESSOA. DESVIO DE FINALIDADE. 
HIPÓTESE DE PESCA PROBATÓRIA (FISHING EXPEDITION). 
ENCONTRO FORTUITO. NÃO OCORRÊNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "[N]ão se pode admitir que a entrada na residência 
especificamente para o cumprimento de mandado de prisão sirva de 
salvo-conduto para que todo o seu interior seja vasculhado 
indistintamente, em verdadeira pescaria probatória (fishing expedition), 
sob pena de nulidade das provas colhidas por desvio de finalidade" 
(AgRg no HC n. 733.910/SC, relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 6/9/2022, DJe de 13/9/2022).

2. Não há falar em encontro fortuito de provas, porquanto a 
própria denúncia descreve que os 101g (cento e um gramas) de 
maconha e os 12g (doze gramas) de cocaína foram localizados dentro 
de um sofá, enquanto a quantia de R$ 49,00 (quarenta e nove reais) foi 
encontrada em outro cômodo; circunstâncias essas que evidenciam a 
verdadeira varredura no imóvel e extrapolam o escopo inicial, que 
seria o cumprimento de mandado de prisão de terceira pessoa que nem 
sequer se encontrava no local.

3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC n. 
854.648/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 
3/7/2024).
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Portanto, no caso concreto, a abordagem foi realizada em situação de novo 

flagrante, não sendo uma hipótese de simples desvio de finalidade em cumprimento de 

mandado de prisão, como tenta fazer crer a defesa.

De mais a mais, é iterativa a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça 

no sentido de ser imprópria a via do habeas corpus (e do seu recurso) para a análise de 

teses com necessidade de ampla incursão no acervo fático-probatório.

Veja-se:

 
"Verificada justa causa para a realização da abordagem 

policial, tomando-se como base o quadro fático delineado pelas 
instâncias antecedentes, alcançar conclusão em sentido diverso 
demandaria o reexame do conjunto fático-probatório, incabível na via 
do habeas corpus (HC 230232 AgR, Relator(a): ANDRÉ MENDONÇA, 
Segunda Turma, julgado em 02-10-2023, PROCESSO ELETRÔNICO 
DJe-s/n, DIVULG 06-10-2023, PUBLIC 09-10-2023)" (AgRg no HC n. 
873.039/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, DJe 
de 15/12/2023).

 
 

Corroborando: AgRg no HC n. 817.562/RS, Quinta Turma, Rel. Min. 

Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 30/6/2023; AgRg no HC 812.438/SP, Quinta 

Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 29/6/2023; HC n. 704.718/SP, Sexta Turma, 

Relª. Minª. Laurita Vaz, DJe de 23/5/2023; e AgRg no HC 811.106/SP, Sexta Turma, 

Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe de 22/6/2023.

Diante disso, não se constatou a flagrante ilegalidade apontada.

No mais, o presente agravo limitou-se a reiterar as teses do habeas corpus, 

deixando de refutar, ponto por ponto, os argumentos da decisão guerreada, caso em que 

tem aplicabilidade o disposto na Súmula n. 182, STJ:

 
"É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar 

especificamente os fundamentos da decisão agravada."
 

Por fim, destaque-se que, no presente agravo regimental, não se aduziu 

qualquer argumento apto a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser 

mantida por seus próprios fundamentos (AgRg no HC n. 819.078/SP, Sexta Turma, Relª. 
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Minª. Laurita Vaz, DJe de 15/6/2023).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É como voto.
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ADVOGADOS : ALESSANDRO MARCELO DE SOUSA - SC016856

LÍDICE LAPA NUNES - SC048418
LETICIA RODRIGUES CORREA - SC052421

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
PACIENTE : VICTOR DE OLIVEIRA SCHMITZ (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : VICTOR DE OLIVEIRA SCHMITZ (PRESO)
ADVOGADOS : ALESSANDRO MARCELO DE SOUSA - SC016856

LÍDICE LAPA NUNES - SC048418
LETICIA RODRIGUES CORREA - SC052421

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
10/09/2024 a 16/09/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik 
e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 16 de setembro de 2024
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